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SÚMULA DE CONCESSÃO DE 
RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

ARES DO PARANÁ COLETA DE RESÍDUOS LTDA torna público 
que recebeu do Instituto Água e Terra, a Renovação da Licença 
de Operação - RLO, com validade de 17/05/2027, para COLETA 
E TRANSPORTE DE RESÍDUOS PERIGOSOS E NÃO PERIGO-
SOS NA RUA ANTONIO GAI, 285 TATUQUARA, CURITIBA/PR

SÚMULA DO PEDIDO DA LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Horsch do Brasil Indústria, Comércio e Importação de Má-
quinas LTDA,  torna público que requereu à Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente de Curitiba - SMMA a Licença de Instalação, 
para Fab. de máq. e equip. para agricultura e pecuária, peças e 
acessórios, exceto para irrigação; Manutenção e reparação de 
máq. e equipamentos para agricultura e pecuária, situada à Rua 
Wiegando Olsen, nº 2020, Cidade Industrial, Curitiba/PR.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
1º LEILÃO: 28/06/2023 ÀS 15:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
2º LEILÃO: 10/07/2023 ÀS 15:01 (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

Ana Cláudia Camargo de Oliveira, Leiloeira Ofi cial, matrícula JUCESP nº 
1129, com escritório na Avenida Andrômeda, 885, salas 1401 e 1402, Edi-
fício Brascan, Alphaville, Barueri, São Paulo, CEP 06473-000, FAZ SABER 
a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que 
levará a PÚBLICO LEILÃO de modo ON-LINE EXTRAJUDICIAL, nos 
termos da forma da Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, artigo 27 
e parágrafos, devidamente autorizada pelo comitente WIMO FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS, inscrito no CNPJ/MF sob 
o nº 34.337.707/0001-00, nos termos do Instrumento Particular de Compra 
e Venda, na forma do art. 38, da Lei 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
fi rmado com o fi duciante Rodney Gonçalves dos Santos, inscrito no CPF/
MF sob nº 008.605.329-92, em PRIMEIRO LEILÃO: 28/06/2023 às 15:00 
(horário de Brasília), oportunidade em que o bem será vendido pelo valor 
lance mínimo igual ou superior de R$ 171.000,00 (cento e setenta e um mil 
reais), correspondente ao valor de avaliação em 02/2022, não havendo lici-
tantes, seguirá sem interrupção para o SEGUNDO LEILÃO: em 10/07/2023 
às 15:01 (horário de Brasília), com encerramento em 25/07/2023 às 15:00, 
e lance mínimo de R$ 107.676,51 (cento e sete mil, seiscentos e setenta e 
seis reais e cinquenta e um centavos) (valores sujeitos a atualizações, con-
forme disposições contratuais), o imóvel constituído por: “LOTE DE TERRE-
NO nº 01 (um), da Quadra nº 05 (cinco), da Planta Jardim Pérola, situado 
no Bairro Umbará, nesta cidade de Curitiba-PR, localizado no lado par do 
logradouro, de forma irregular; medindo 12,25 metros de frente para a Rua 
Hamilton José Grande Martins (antiga Rua 04), nº 26; pelo lado direito, de 
quem da referida rua olha o imóvel, mede 14,61 metros e confronta com a 
Rua Maestro Natanael Macedo do Amaral – Maestro Lelo (antiga Rua 05), 
com a qual faz esquina; pelo lado esquerdo mede 14,18 metros e confronta 
com o Lote nº 02; e na linha de fundos, onde mede 10,61 metros, confronta 
com o Lote de Indicação nº 81.514.080.000; fechando o perímetro e perfa-
zendo a área total de 165,95 metros quadrados, sem benfeitorias. Indicação 
Fiscal: Setor 81, Quadra 976, Lote 001.00-3”, assim descrito na MATRÍCULA 
Nº 221.192 DO 8º CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE CURITIBA 
– PR. Imóvel desocupado. Venda em caráter ad corpus, ou seja, no estado 
de conservação em que se encontra. Os interessados em participar do leilão, 
deverão se cadastrar no portal www.atrioleiloes.com.br, encaminhar a docu-
mentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. 
Pagamento à vista. Comissão devida à leiloeira: 5% (cinco por cento) do 
valor da arrematação. Observação: gravames e demais ônus e condições, 
veja a íntegra deste edital no site www.atrioleiloes.com.br. Informações pelo 
telefone (11) 97363-9856 ou e-mail contato@atrioleiloes.com.br.

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO
AVISO DE ERRATA Nº 02

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2023
O Município de Pato Branco, através da Presidente da Comissão Permanente de Lici-
tação, torna público aos interessados no processo de licitação na modalidade Tomada 
de Preços nº 04/2023, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 
execução de instalação de uma entrada de serviço com tensão 380/220V com trans-
formador particular de 225kVA conforme projeto na Praça Presidente Vargas, aten-
dendo as necessidades da Secretaria Municipal de Engenharia e Obras, que diante do 
acolhimento da impugnação apresentada pela empresa GT Solar Serviços Elétricos 
Eireli por meio do protocolo nº 456244/2023 e diante da manifestação da Secretaria 
Municipal de Administração mediante memorando nº 47/2023, faz-se necessária a ex-
clusão do termo “CREA, CAU” entre parênteses referente ao item 10.1.8.2.1 do Edital, 
permanecendo apenas o termo “entidade competente”. As demais condições estabe-
lecidas no Edital permanecem inalteradas. Diante das alterações, o recebimento dos 
Envelopes nº 01 (um), contendo os Documentos de Habilitação, e dos Envelopes nº 02 
(dois), contendo a Proposta de Preços, dos interessados dar-se-á até às 09 HORAS, 
DO DIA 13 DE JULHO DE 2023, junto ao Protocolo de Licitações, anexo a Divisão de 
Licitação do Município de Pato Branco, na Rua Caramuru, nº 271, Centro, CEP 85501-
064, em Pato Branco - PR. A abertura dos Envelopes nº 01 (um) - Documentos de 
Habilitação, dar-se-á na sala de abertura de licitações, às 09h15min do mesmo dia. O 
Edital Retifi cado e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia digital) 
junto a Divisão de Licitações, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de 
expediente, na Rua Caramuru, nº 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou pelo site: 
www.patobranco.pr.gov.br / Demais informações, fones: (46) 3220-1534, e-mail: lici-
ta@patobranco.pr.gov.br/licitacao2@patobranco.pr.gov.br. Pato Branco, 16 de junho 
de 2023. Thais Love - Presidente da Comissão Permanente de Licitação.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE
 RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE OPERAÇÃO

METALURGICA POTY LTDA. CNPJ 78.743.382/0001-30 torna 
público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Renovação 
da Licença de Operação - RLO para implantação de empreen-
dimento a seguir especifi cado. ATIVIDADE : USINAGEM LEVE 
INDUSTRIA METALURGICA  a ser implantada na Estrada da 
Ribeira 1300, Jardim Nossa Senhora de Fatima,  Colombo/PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA PRÉVIA 
A GDS TUO EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA 
, CNPJ 45.573.768/0001-92, torna público que irá requerer a 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMA/Pinhais a 
Licença Prévia para construção de 07 blocos para habitação 
coletiva em alvenaria com 04 pavimentos sito à Rua Aluízio de 
Azevedo, nº 807, bairro Vargem Grande, município de Pinhais/PR. 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO Nº 56.510/2022– TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2023

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e com base na Lei Federal nº 8.666/1993 e 10.024/2019, que in-
stitui a modalidade Tomada de preços, e de acordo com o procedimento licitatório e 
julgamento das propostas apresentadas ao PROCESSO Nº 56.510/2022 TOMADA 
DE PREÇOS Nº 06/2023, que tem por objeto a Contratação de empresa para a obra 
de adequação da Escola Municipal João Martins, localizada na Rua Artur Gonçalves 
Martins, nº 118, Vila Ipanema, Piraquara/PR, CEP: 83301-030, compreendendo 
serviços preliminares, retiradas e demolições, hidráulica, fachada da escola, calçada, 
quadra poliesportiva, paisagismo, elétrica e pinturas, HOMOLOGO o referido pro-
cesso licitatório, adjudicando seu resultado às empresas: CLARATELLI CONSTRU-
TORA LTDA, com sede na Rua da Bromélia, 48, São Dimas, Colombo/PR, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 26.361.316/0001-00, sagrada vencedora pelo valor total de R$ 
540.824,76 (Quinhentos e quarenta mil, oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e 
seis centavos).Palácio 29 de Janeiro, Prédio Prefeito Antônio Alceu Zielonka, em 16 
de junho de 2023. Josimar Aparecido Knupp Fróes-Prefeito Municipal

CARTELLONE DO BRASIL LTDA.
CNPJ:01.802.223/0001-35 | NIRE 41204234135

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A REUNIÃO DE SÓCIOS
A SER REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2023

DAMIAN BARTOLOME CARLOS BARRETO, administrador de CARTELLONE DO 
BRASIL LTDA., sociedade limitada com sede na Rua Comendador Araújo, nº 323, 
conjunto 62, Bairro Centro, CEP 80.420-000, na cidade de Curitiba, Estado do Paraná 
(“Sociedade”), vem, pelo presente, nos termos da cláusula nona do Contrato Social da 
Sociedade e artigos 1.071 e seguintes do Código Civil Brasileiro, convocar os sócios 
da Sociedade para reunirem-se em reunião de sócios, a ser realizada na sede da 
Sociedade no dia 28 de junho de 2023, às 11:00 (onze) horas, para deliberar sobre os 
assuntos abaixo: 1. A 39ª Alteração ao Contrato Social da Sociedade, visando (a) a cria-
ção do Conselho de Administração da Sociedade e (b) a inclusão do parágrafo segundo 
da Cláusula Nona, no intuito de evitar dúvidas e discussões quanto à necessidade de 
publicação do edital de convocação das próximas Reuniões de Sócios da Sociedade, 
conforme minuta anexa; 2. A eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Sociedade; 3. Autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os 
atos necessários para a formalização das deliberações tomadas na Reunião de Sócios. 
Em atenção ao disposto no artigo 1074 da Lei 10.406/2002, a reunião de Sócios será 
instalada, em primeira convocação, com a presença de 3/4 do capital social e, em se-
gunda convocação, com qualquer número. Os sócios poderão se fazer representar por 
procurador devidamente constituído ou enviar seu voto por escrito para a sede da So-
ciedade ou para os e-mails lagostinelli@cartellone.com.br e mguides@cartellone.com.
br, devendo tal voto ser recebido na Sociedade por e-mail até 2 (duas) horas antes do 
início da reunião. Curitiba, 15 de junho de 2023.

DAMIAN BARTOLOME CARLOS BARRETO
Administrador de Cartellone do Brasil Ltda.

19. Patrimônio Social
O patrimônio da Fesp é constituído de bens móveis e imóveis da Faculdade de Ci-
ências Econômicas do Paraná, dotações constantes dos orçamentos da União e do 
Estado do Paraná e bens e direitos que no ato constitutivo foram doados por pessoas 
naturais ou jurídicas interessadas nos seus objetivos.
20. Receita Operacional Líquida
O saldo deste grupo está composto da seguinte forma:

Descrição Em R$ 1,00
31/DEZ/22 31/DEZ/21

Receita Operacional Bruta 8.317.593 11.380.464
Mensalidades da Graduação 7.645.299 10.678.389
Mensalidades da Pós Graduação 672.294 702.075
Deduções da Receita (4.397.541) (6.156.191)
Cancelamentos (670.385) (699.918)
Gratuidade-Bolsas PROUNI 100% (1.329.090) (1.929.413)
Gratuidade-Bolsas PROUNI 50% (669.368) (833.961)
Bolsas e Descontos (1.728.698) (2.692.899)
Receita Operacional Líquida 3.920.052 5.224.273

Demonstrativo da Gratuidade
Em atendimento ao Art. 20 da Lei Complementar 187/21 (Ensino Superior com PROU-
NI), a Fesp concedeu bolsas de 100% e de 50% aos estudantes na proporção indicada 
pela legislação, conforme demonstrativo abaixo:

Cálculo para Educação Superior com PROUNI 31/DEZ/22 31/DEZ/21
Total de Alunos Matriculados 500 632
( - ) Bolsas Integrais PROUNI concedidas 100 134
( - ) Inadimplentes por mais de 90 dias, sem matrícula  -  - 
Total de Alunos Pagantes - Art 13-C, Lei 12.868/2013 400 498
Bolsas Integrais PROUNI exigidas (1/9) conf. Art. 13-A 50 64
Bolsas Integrais PROUNI exigidas (1/5) conf. Art. 13-B 80 100
Bolsas Concedidas no Período:
Bolsas Integrais - PROUNI 100% 92 134
Bolsas Parciais - PROUNI 50% 100 102
TOTAL DE BOLSAS EXCEDENTES 62 72
Bolsas Integrais - PROUNI 100% 42 70
Bolsas Parciais - PROUNI 50% 20 2

Segregação das gratuidades praticadas, conforme Resolução CFC 1409/12:
Descrição Em R$ 1,00

31/DEZ/22 31/DEZ/21
Alunos com Bolsas de 100% 
Número de Bolsistas 92 134
Valor das Bolsas de 100% Concedidas 1.329.090 1.927.413
Alunos com Bolsas de 50% 
Número de Bolsistas 100 102
Valor das Bolsas de 50% Concedidas 669.368 833.961
O Certifi cado de Entidade Benefi cente de Assistência Social - CEBAS venceu em 
AGO/21, e encontra-se em processo de renovação. 
Conforme resposta da assessora jurídica D’Andrea Ribeiro Sociedade Individu-
al, no ano de 2021 foi solicitada a renovação do CEBAS, através do processo 
n° 23000.017459/2021-81, cuja possibilidade de renovação é considerada provável.
21. Outras Receitas e Despesas
O saldo deste grupo está composto da seguinte forma:

Descrição Em R$ 1,00
31/DEZ/22 31/DEZ/21

Receita de Aluguel de Instalações 658.385 1.198.108
Mensalidades Cursos de Extensão Fesp 831 3.301
Mensalidades Cursos de Extensão-EAD - 1.500
Recuperação de Despesas - 159.291
Taxas de Expediente 40.952 14.640
Outras Receitas Operacionais 203.241 -
Total das Receitas 903.409 1.376.840
Perdas de Recebimento de Crédito (117.739) (36.916)
Despesas com Processos Cíveis e Tributários (128.319) -
Outras Despesas Operacionais (25.922) (4.043)
Despesas Taxas Plataforma EAD - (29.371)
Total das Despesas (271.980) (70.330)
Total Geral Outras (Despesas) Receitas 631.429 1.306.510
22. Cobertura de Seguros
Foi contratado seguro para bens sujeitos a riscos, por montantes considerados su-
fi cientes pela administração, objetivando cobrir eventuais sinistros. A vigência da 
apólice e o valor está assim demonstrado:

Bens Segurados Vigência Em R$ 1,00
Instalações e Equipamentos 12/SET/22 a 12/SET/23  23.000.000 
23. Imunidade Tributária Usufruída
Conforme ITG 2002 R1, as imunidades tributárias não se enquadram no conceito de 
subvenções previsto na NBC TG 07, portanto, não devem ser reconhecidas como 
receita no resultado do exercício. Faz-se necessário apenas divulgar a relação dos 
tributos objeto de renúncia fi scal. 
A Fesp possui imunidade tributária em relação a impostos federais (IRPJ, CSLL e 
Cofi ns) e municipais (ISS) nos termos do art. 150 da Constituição Federal.
24. Medidas Tomadas pela Diretoria Executiva Visando o Equilíbrio Financeiro
A Diretoria Executiva, que assumiu a gestão em FEV/21, vem implantando medidas de 
gestão administrativa e fi nanceira visando maior efi ciência nas operações da Fesp.  
Em 2022 destacaram-se: 
- Redução do quadro de colaboradores e de carga horária dos mesmos;
- Utilização dos 40% permitido pelo MEC em aulas na modalidade EAD, nos cursos 
de Graduação.
- Continuidade das aulas de Pós-graduação na modalidade presencial-remota durante 
todo o ano de 2022.
- Ações focadas na inadimplência, com companhas promocionais para a recuperação 
de valores a receber.
- Abertura do processo seletivo de Vestibular para o ano de 2023, visando incremento 
no número de alunos.
25. Eventos Subsequentes
Nesse ano de 2023, prossegue em andamento da ação de alvará judicial ajuizada 
pela Fesp para venda dos imóveis da Fundação, em tramitação na 22ª Vara Cível de 
Curitiba. Referida ação já teve parecer favorável do Ministério Público das Fundações, 
do Juízo condutor do processo e dos credores habilitados. O valor mínimo para venda 
dos imóveis foi estabelecido em R$ 27.374.000. O imóvel pode ser vendido por leilão 
ou corretagem. Aguardando defi nição de nova data para venda.
26. Autorização para Conclusão das Demonstrações Financeiras
As demonstrações fi nanceiras foram aprovadas pela administração da Fesp e autori-
zadas para divulgação em 12/JUN/23.
 Gilson Bonato Presidente
 Moroni Cordeiro Diretor Acadêmico
 Marcelo da Silva Bento Diretor Administrativo/Financeiro
 Gisléia Aparecida dos Santos Ramos Contadora CRC- PR 049298/O

NOTAS EXPLICATIVAS - Em R$ 1,00

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
À
Diretoria da
Fundação de Estudos Sociais do Paraná - Fesp
Curitiba-PR
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Fundação de Estudos Sociais do Paraná - Fesp, (“Fesp”) que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio social e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Fesp em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os 
seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 - R1).
Base para Opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação à Fesp, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Continuidade Operacional da Fesp
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal dos negócios. Considerando que 
a Fesp, em suas operações normais não vem gerando resultados operacionais sufi cientes para cobrir as despesas comer-
ciais, administrativas e fi nanceiras, e as obrigações contraídas com terceiros, gerando défi cit consecutivos, a continuidade 
das operações fi ca sujeita à redução dos custos operacionais, além de outras medidas administrativas descritas na nota 
explicativa 24 que visem estabelecer um fl uxo de caixa capaz de permitir o equilíbrio fi nanceiro da Fesp.

Outros Assuntos 
As demonstrações fi nanceiras correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, apresentadas para fi ns 
de comparação, foram anteriormente auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório datado de 15 
de junho de 2022, sem ressalvas.
Responsabilidades da Administração pelas Demonstrações Financeiras
A administração da Fesp é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 - R1) e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição, cessar 
suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os profi ssionais da administração da Fesp são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamen-
to profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
 • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente se causa-

da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
 • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Fesp.
 • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
 • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Fesp. Se concluirmos que existe in-
certeza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demons-
trações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Fesp a não mais se manter em continuidade operacional.
 • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações, e 
se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos 
controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 12 de junho de 2023.
 Paulo Sergio da Silva Irineu Homan
 Contador CRC/PR No 29.121/O-0  Contador CR/CPR No 043.061/O-0

CONSULT – AUDITORES INDEPENDENTES
CRC/PR No 002.906/O-5

PARECER DO CONSELHO FISCAL
ATA DA 343ª. (TRICENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) REUNIÃO 
DO  CONSELHO FISCAL, REALIZADA NO DIA 12 DE JUNHO DE 2023.

Aos 12 dias do mês de junho de dois mil e vinte e três, realizou-se a tricentésima quadragésima terceira reunião do Conse-
lho Fiscal. Presentes os professores conselheiros: Antonio Carlos Guil, José Augusto Hey e Ernesto Luis Malta Rodrigues. 
O professor Antonio Carlos Guil, na qualidade de presidente do Conselho Fiscal, abriu a sessão, que deliberou o seguinte: 
O Conselho Fiscal recebeu do Presidente da FESPPR Professor Gilson Bonato, o Relatório dos Auditores Independentes 
nº 1-06/23 referente as Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022 da FESPPR, elaborado pela empresa 
Consult – Auditores Independentes.
Em atendimento ao disposto no Inciso IV do artigo 23 do Estatuto da Fundação de Estudos Sociais do Paraná que prevê 
entre suas competências “Apresentar anualmente ao Conselho Superior parecer sobre a situação econômica fi nanceira da  
Fundação, tendo por base o relatório e as contas do exercício anterior”, em relação ao relatório do ano de 2022, o Conselho 
Fiscal se manifesta no seguinte sentido:
1 – ACESSO ÀS DEMONSTRAÇÕES 2022 – O Conselho Fiscal teve acesso ao conjunto de relatórios contábeis composto 
do Balanço Patrimonial, Demonstração de  Resultado, Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e Notas Explicativas, devidamente acompanhados do Relatório dos Auditores Independentes, confor-
me encaminhamento por e- mail em 08 de junho de 2023, pelo Profº. Gilson Bonato, Presidente da FESPPR;
2 – OPINIÃO DOS AUDITORES – Em seu relatório, os Auditores Independentes expressaram que: “Em nossa opinião, 
as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial  e fi nanceira da FESPPR em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de 
caixa para o  exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas 
e médias empresas (NBC TG 1000 – R1)”.
3 – ENFASE NO RELATÓRIO DOS AUDITORES – Os Auditores destacam em seu relatório que “As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade normal dos negócios. Considerando que a FESPPR, em suas 
operações normais não vem gerando resultados operacionais sufi cientes para cobrir as despesas comerciais, administra-
tivas e fi nanceiras, e as obrigações contrídas com terceiros, gerando défi cit consecutivos, a continuidade das operações 
fi ca sujeita à redução dos custos operacionais, além de outras medidas administrativas descritas na nota explicativa 24 que 
visem estabelecer um fl uxo de caixa capaz de permitir o equilíbrio fi nanceiro da FESPPR”.
4 – RESULTADO DO PERÍODO E PATRIMÔNIO SOCIAL – A Demonstração de Resultado de 2022 apresentou um défi cit 
de R$ 5.074.622,00 (cinco milhões, setenta e quatro mil e seiscentos e vinte e dois reais), o qual superou em 86,73% o 
défi ct do ano anterior que foi de R$ 2.717.634,00 (dois milhões, setecentos e dezessete mil e seiscentos e trinta e quatro 
reais).
O Patrimônio Social que em 2021 somava R$ 7.464.860,00 (sete milhões e quatrocentos e sessenta e quatro mil e oito-
centos e sessenta reais), reduziu-se para R$ 2.390.238,00 (dois milhões, trezendos e noventa mil e duzentos e trinta e oito 

reais) em decorrência do défi cit do período.
Com base nas análises procedidas, o Conselho Fiscal:
a) EM RELAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS:
Sugere ao Conselho Superior da Fundação de Estudos Sociais do Paraná, aprovação das Demonstrações Financeiras 
relativas ao ano de 2022, devidamente acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes, 
uma vez que estão de acordo com as Normas Contábeis Aplicáveis e em consequência refl etem o patrimônio Social e o 
Resultado das Operações;
b) EM RELAÇÃO À SITUAÇÃO FINANCEIRA DA FESPPR:
Como é de conhecimento desse Conselho Superior, tanto pelos pareceres anteriores  do Conselho Fiscal, como pelas 
exposições recorrentes efetuadas pela Diretoria Executiva em reuniões extraordinárias, a situação fi nanceira-operacional 
da Fundação  de Estudos Sociais do Paraná, está cada vez mais precária, em razão dos sucessivos défi cits apresentados, 
comprometendo fortemente a continuidade das operações. Dentre outros aspectos, este Conselho destaca:
b.1 DÍVIDAS COM EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS – As dívidas bancárias contratadas para fi nanciar o capital de 
giro apresentaram redução de 11,2% no ano de 2022, porém continuam em um patamar extremamente elevado, somando 
2.250.344,00 (dois milhões duzentos e cinquenta mil e trezentos e quarenta e quatro reais). Para manutenção de suas ope-
rações e pagamento de obrigações inadiáveis, a diretoria da FESPPR, respaldada por deliberações do Conselho Superior, 
procedeu negociações com a empresa Educação Positiva Acelerada, fi rmando contratos de Cessão de Direitos Creditórios 
e de Promessa de Mútuo e Outras Avenças, tendo recebido até o encerramento do exercício a valor de R$ 3.570.650,00 
(três milhões, quinhentos e setenta mil e seiscentos e cinquenta reais). Portanto, em 31 de dezembro de 2022, o endivida-
mento com empréstimos e fi nanciamentos alcançou a expressiva soma de R$ 5.820.991,00 (cinco milhões, oitocentos e 
vinte mil e novecentos e noventa e quatro reais), sendo 84,36% com vencimento de curto prazo. 
b.2 OUTRAS DÍVIDAS – As obrigações trabalhistas e tributárias se mantiveram basicamente nos mesmos patamares em 
relação ao exercício de 2021, enquanto que as obrigações com fornecedores tiveram um aumento signifi cativo, em razão 
do provisionamento de honorários advocatícios de R$ 560.000,00 (Quinhentos e sessenta mil reais). No seu conjunto, 
essas dívidas somavam em 31 de dezembro de 2022 R$ 5.857.045,00 (cinco milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil e 
quarenta e cinco reais), número esse superior ao ano anterior em 16,48%.
b.3 CAPACIDADE DE PAGAMENTO – Como refl exo direto dos défi cts operacionais consecutivos, a capacidade de pa-
gamentos da FESPPR está cada vez mais comprometida. Destaque-se a liquidez corrente que em 2021 já era baixa e 
situava-se em 0,29, em 2022 fi cou em 0,09. A liquidez geral, que era 0,27 no ano anterior, fi cou em 0,07 em 2022 Ou seja: 
para cada R$ 1,00 (um real) de obrigações que vencem em 2023, a FESPPR apresentava em dezembro de 2022 apenas 
R$ 0,09 (nove centavos) em direitos realizáveis em 2023. Considerando o total das obrigações, a FESPPR apresenta em 
dezembro de 2022, R$ 0,07 (sete centavos) em bens e direitos realizáveis, para cada R$ 1,00 (um real) de obrigações. 
Conclusão: Conforme vem sendo exposto ao Conselho Superior, a FESPPR depende da realização (ou seja, venda) de 

ativo imobilizado para fazer frente às obrigações.
c) EM RELAÇÃO AO DESEMPENHO OPERACIONAL:
c.1 RECEITAS E CUSTOS - A receita operacional líquida que em 2021 somou R$ 5.224.273,00 (cinco milhões duzentos e 
vinte e quatro mil e duzentos e setenta e três reais),  em  2022 foi de R$ 3.920.052,00,00 (três milhões, novecentos e vinte 
mil e cinquenata e dois reas), representando uma redução de 24,96%. Os custos dos serviços que em 2021 eram de  R$ 
3.947.961,00 (três milhões, novecentos e quarenta e sete mil novecentos e sessenta e um reais) em 2022 fi caram em R$ 
2.104.945,00 (dois milhões, cento e quatro mil e novecentos e quarenta e cinco reais), ou seja  apresentaram uma expres-
siva redução de 46,68%. A melhor relação receitas x custos ocasionou um aumento de 42,21 % no superávit operacional 
bruto. Entretanto, esse efeito positivo, foi totalmente superado pelo aumento das despesas operacionais e fi nanceiras.
c.2 DESPESAS OPERACIONAIS E FINANCEIRAS – As despesas operacionais (líquidas de outras receitas operacio-
nais) apresentaram aumento de 53,22%, totalizando 5.298.150,00 (cinco milhões, duzentos e noventa e oito mil e cento 
e cinquenta reais) e as despesas fi nanceiras (líquidas das receitas fi nanceiras) aumentaram 196,85%, totalizando R$ 
1.591.579,00 (um milhão, quinhentos e noventa e um mil e quinhentos e setenta e nove reais).
d) EM RELAÇÃO À CONTINUDADE DAS OPERAÇÕES
Conforme indicam os números das demonstrações contábeis, o défi cit vem persistindo ao longo do tempo, tendo crescido 
86,73% em relação ao ano anterior. As receitas vem apresentando quedas constantes e a não formação de turmas em 
diversos cursos indicam um agravamento, pela não reposição de alunos egressos. As medidas de redução de custos, 
embora apresentem resultados, não são capazes de neutralizar a redução das receitas. 
A capacidade de pagamentos da Instituição está bastante comprometida e a FESPPR depende da realização de ativos 
imobilizados para honrar seus compromissos. Por tratar-se de uma Fundação, muitas ações são limitadas ou dependentes 
de pareceres do Ministério Público das Fundações, o que torma o processo moroso e burocrático. Em esclarecimento ao 
andamento das tratativas de venda do imóvel, a diretoria incluiu nas demonstrações fi nanceiras a nota explicativa 25 – 
Eventos subsequentes, com o seguinte teor: 
“Nesse ano de 2023, prossegue em andamento a ação de alvará judicial ajuizada pela FESPPR para venda dos imóveis da 
Fundação, em tramitação na 22ª Vara Cível de Curitiba. Referida ação ja teve parecer favorável do Ministério Público das 
Fundações, do juizo condutor do processo e dos credores habilitados. O valor mínimo para venda dos imóveis foi estabelecido 
em R$ 27.374.000,00. O imóvel pode ser vendido por leilão ou corretagem. Aguarda defi nição de nova data para venda”.
Portanto, a conjuntura como um todo tem se mostrada bastante difícil, o que demanda    o acompanhamento contínuo do 
Conselho Superior, bem como a busca conjunta de possíveis soluções, haja vista tratar-se do órgão máximo de deliberação 
da Instituição.

Curitiba, 12.de junho de 2023.
 Antonio Carlos Guil Ernesto Luis Malta Rodrigues  José Augusto Hey
 Presidente Membro Membro 


